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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 19 e do Anexo II da Lei Municipal n.º 949, de 30 de novembro de 2010, do Município de Montauri/RS, que consolida a legislação dos servidores do quadro geral, estabelece o plano de carreira dos servidores e institui o respectivo quadro de cargos e salários e dá outras providências, especificamente em relação aos cargos em comissão de Chefe de Departamento (total de treze cargos) e Chefe de Setor (total de cinco cargos), por ela criados, bem como das respectivas atribuições. 
1. Da inconstitucionalidade material dos cargos em comissão impugnados:

 Inicialmente, calha destacar as atribuições dos cargos em comissão de Chefe de Departamento e Chefe de Setor, que estão assim redigidas no Anexo II da Lei Municipal n.º 949, de 30 de novembro de 2010:

	Cargo
	Quant.
	Padrão CC/FG

	Chefe de Departamento 
	13
	CC2/FG2

	Chefe de Setor
	05
	CC1/FG1


Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Projetos:
Atribuições:

Organizar, planejar, dirigir, coordenar e acompanhar as atividades na área de projetos, analisando a viabilidade técnico-econômica e social de implantação, acompanhado o seu desenvolvimento para certificação do cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no plano de ação municipal. Planejar, organizar, dirigir, coordenar e acompanhar a execução de projetos de qualquer natureza, parte ou complexidade, liderando equipes multidisciplinares, gerenciando recursos humanos, tempo, orçamento e riscos, bem como implementando projetos com maior nível de segurança e qualidade, melhorando os resultados dos projetos, em conformidade com o planejamento estratégico da Administração Pública. Avaliar a viabilidade econômica-financeira e social de projetos; organizar ferramentas par ao gerenciamento de projetos; gerenciar os riscos dos projetos, implantar gestão estratégica para a elaboração e realização de projetos; acompanhar a negociação dos projetos; acompanhar a aplicação dos procedimentos previstos nos projetos; coordenar a definição de metas e controles de resultados das operações; elaborar planos estratégicos e táticos para implementação de projetos e equipes, garantindo os resultados e o desenvolvimento da operação; executar outras tarefas de direção na área dos projetos. 
Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Pessoal:
Atribuições:

Cuidar de assuntos relacionados com os servidores municipais, aplicando a legislação pertinente, instruir processos de inativos com as normas legais, elaborar certidões de tempo de serviço e seu controle, confeccionar as folhas de pagamento, manter atualizado o cadastro financeiro e funcional dos servidores observando a legislação específica com o registro de todas as ocorrências da vida funcional dos mesmos. Planejar, desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com a execução do departamento. 
Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Tributos: 

Executar os trabalhos de tributação municipal de acordo com a legislação vigente, orientar ação de tributação municipal junto aos contribuintes, promover a organização e a manutenção atualização de fichários de contribuintes dos tributos de competência do Município, promover o lançamento a arrecadação dos impostos e taxas municipais, efetuar o controle de movimento econômico do Município para fins de estabelecimento do índice de retorno do Imposto de Circulação de Mercadoria e Serviços. Planejar, desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com a execução do departamento.
Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Transporte Escolar: 

Desenvolver atividades relacionadas com o transporte escolar, controle, fiscalização para que os veículos mantenham-se perfeitamente adequados as regras que norteiam o transporte de pessoas, tais como: exigência de cinto de segurança, lotação máxima permitida em lei, pneus e instrumentos de sinalização perfeitamente em condições de uso e de utilidade, entre outras. Planejar, desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com a execução do departamento.

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Serviços Rodoviários:

Com a incumbência de planejar e desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com a execução de serviços de máquinas rodoviárias e equipamentos agrícolas. 

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Compras:

Com o encargo de controlar o sistema de aquisição de bens e serviços na forma da legislação vigente, bem como, planejar e desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com o departamento. 

Cargo em Comissão do Chefe de Departamento de Veículos:

Com o encargo de planejar, desenvolver e coordenar as atividades a serem realizadas com os veículos da municipalidade, bem como pela manutenção, conservação e condições nas regras de trafegabilidade e de transporte de pessoas. 

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Desporto e Lazer:

 Promover orgás
 ações, eventos e realizações desportivas em geral, dirigir, coordenar, controlar e fiscalizar as atividades de esportes e lazer comunitários, propor políticas e diretrizes, nas áreas de esporte e recreação, bem como nas atividades relacionadas à promoção e à valorização da juventude, das práticas de esporte para a terceira idade e para pessoas com necessidades especiais, orientar, dirigir e fiscalizar o cumprimento das atividades previstas no calendário anual de eventos esportivos e recreativos do Munícipio; administrar e, sempre que necessário, solicitar manutenção nas áreas e instalações destinadas às práticas de esporte e lazer; promover, articular e prestar apoio às entidades esportivas amadoras e profissionais, visando o seu desenvolvimento; articular-se com as demais unidades integrantes da estrutura da Secretaria, objetivando a compatibilização de normas, procedimentos e ações, visando a melhorar o desempenho da unidade que dirige; cumprir e fazer cumprir a legislação esportiva; executar outras atividades determinadas por lei.
Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Trânsito:
Coordenar e representar a Departamento de Trânsito Municipal nos termos legais; organizar, orientar, chefiar todas as atividades de trânsito; exercer a organização de trânsito; fazer cumprir a legislação de trânsito, no âmbito municipal, de acordo com as normas do Código de Trânsito Brasileiro. Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito; representar a Divisão de Trânsito; planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres, animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; promover a coleta de dados estatísticos e elaboração de estudos sobre os acidentes e suas causas; estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; autorizar e fiscalizar a realização de obras e eventos que interfiram na livre circulação de veículos e pedestres; promover a vistoria de veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer requisitos técnicos para tal autorização; elaborar convênios e contratos, com pessoas jurídicas de direito público ou privado, visando a consecução dos objetivos e finalidades do Departamento de Trânsito Municipal.  

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Telecentro: 

Com a incumbência de coordenar, planejar e desenvolver o departamento, monitorar e coordenar o Programa de Inclusão Digital do Município através de computadores, impressoras, conectividade e outros equipamentos audiovisuais e/ou multimídia, promover atividades de capacitação, tais como, cursos básicos de informática, bem como acesso à internet, criar e desenvolver projetos de cursos e oficinas diversas relacionadas com inclusão digital, disponibilizando atividades sócio-culturais diversas que sejam de interesse da comunidade local, contribuir para qualificação da comunidade local e efetuar atendimento ao público, realizar outras atividades relacionadas com o departamento.  

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Assistência Social: 

Elaborar e executar projetos que visem minimizar as dificuldades das pessoas em condições de vulnerabilidade, visando resgatar a cidadania, bem como, planejar, desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com o departamento.
Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Produção Primária:

Com a incumbência de coordenar, planejar e desenvolver os serviços agropecuários, prestação de assistência aos produtores rurais tanto pela genética como pela produção dos animais, de prevenção e controle de doenças como também controle de vacinação dos rebanhos bovinos, equinos, suínos, aves, entre outros. 

Cargo em Comissão de Chefe de Departamento de Meio Ambiente: 

Com a incumbência de coordenar, planejar e desenvolver do departamento, controle de desmatação, de coordenação para conservação do meio ambiente, de plantação de árvores, de conservação de rios, matas, de forma de plantio e aplicação de veneno em margens de rios ou lagos. Colaborar para com o Meio Ambiente no âmbito de fiscalizar, orientar, elaborar laudos, elaborar pareceres e atuar em parceria com as demais pessoas e conselhos para a manutenção e preservação do meio ambiente, respeitando e seguindo as leis ambientais, decretos, normativas, enfim a legislação vigente. 

Cargo em Comissão de Chefe de Setor de Licitações e Cadastro: 

Compete ao (a) Chefe do Setor de Licitações e Cadastro, dirigir todos os processos licitatórios nas diversas modalidades para aquisição de obras, serviços, equipamentos ou materiais quaisquer, sempre que a Lei o exigir; dirigir os processos de publicações legais relativos às licitações; coordenar os processos que visem a correta e perfeita organização e arquivamento dos processos correspondentes às licitações; dirigir os integrantes da municipalidade que participam das licitações  com o objetivo do efetivo cumprimento da legislação relativa às licitações; dirigir e coordenar a manutenção dos registros cadastrais dos fornecedores, bem como a emissão dos respectivos certificados; assessorar a comissão de licitações, nas informações e apoio que se fizerem necessários nos processos de licitação; coordenar a manutenção, de forma regular, dos registros e relatórios instituídos pela Administração; dirigir a operação de sistemas de informática para a realização de licitações, inclusive Pregão Eletrônico; ser responsável pelo controle e guarda de todos os processos licitatórios, sob seu controle e arquivamento; apresentar relatórios periódicos completos de atividades realizadas; coordenar e dirigir todos os servidores que desempenham funções no Setor e executar outras tarefas afins. 

Cargo em Comissão de Chefe de Setor de Empenhos: 

Desenvolver as atividades de emissão e liquidação de empenhos, controle das despesas nas respectivas dotações orçamentárias, organização do cadastro de fornecedores, as aquisições de materiais que por sua natureza devam ser lançados no patrimônio municipal.

Cargo em Comissão de Chefe de Setor de Marcação de Consultas: 

Com a incumbência de desenvolver as atividades relacionadas com o agendamento de consultas médicas e exames clínicos e laboratoriais. 

Cargo em Comissão de Chefe de Setor de Orientação da Terceira Idade:

Com a incumbência de organizar atividades, reuniões, encontros, eventos, com o objetivo de integrar os idosos proporcionando-lhes melhores de condições de vida. 

Cargo em Comissão de Chefe de Setor de Vigilância Sanitária:
Executar ações e serviços de vigilância sanitária concernentes às áreas de vigilância de produtos alimentícios em estabelecimentos comerciais, vigilância da qualidade da água para consumo através da análise de monitoramento, participar junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e a Divisão de Vigilância da Secretaria de Estado, na formulação da Política de Vigilância sanitária, fornecer subsídios técnicos e administrativos a setores Públicos e privados, na área de sua atuação. 

Da leitura de tais atribuições advém a conclusão de que, muito embora tenha sido adotada a denominação de Chefe para designar os cargos comissionados ora impugnados, as atividades desempenhadas não se coadunam com aquelas previstas no parágrafo 4º do artigo 20 da Constituição Federal, que reproduz, por simetria, o disposto no inciso V do artigo 37 da Constituição Federal.

Nesse sentido, constata-se que as atribuições dos cargos em comissão dos Chefes de Departamento e Chefes de Setor, acima descritos, confundem-se com o exercício de funções de caráter permanente, que, sem qualquer sombra de dúvida, devem ser desempenhadas por servidores efetivos, a serem admitidos pela via do concurso público, nos termos do previsto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal.

Tal circunstância importa em inequívoco vício material, uma vez que, conforme já antes destacado, as atividades relacionadas no rol correspondente aos cargos em comissão ora questionados constituem tarefas de natureza permanente e burocrática, não se conciliando com o caráter diferenciado e excepcional atinente aos cargos de provimento comissionado. 
Outro não tem sido o posicionamento desse egrégio Tribunal de Justiça, em hipóteses semelhantes à ora em exame, em que o cargo em comissão possui atribuições meramente técnicas e burocráticas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INEPCIA DA INICIAL. INTERESSE PROCESSUAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIARAM CARGOS EM COMISSÃO. DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Petição inicial que preenche os requisitos legais. Desnecessidade de apontar objetiva e individualmente cada cargo em comissão a que a parte autora diz ser inconstitucional. Inépcia não configurada. Art. 295, parágrafo único, do CPC. Interesse processual em ver declarada a inconstitucionalidade de todas as leis que antecederam a lei que se declara inconstitucional, ainda que esta tenha expressamente revogado as leis anteriores. Efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade. Leis municipais que criam cargos em comissão, no âmbito do Poder Executivo, cujas atribuições descritas e especificadas na lei meramente são meramente técnicas e burocráticas. Criação de cargos em comissão que exige a especificação na lei das atribuições a ele relativas. Ausência que é causa, por si só, de inconstitucionalidade. Inexistência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargo de Coordenador Geral da Unidade Gestora de Projetos ajustado à exceção constitucional. Cargo de Diretor Presidente da PREVIRG, autarquia municipal, que não se trata de cargo de confiança. Indicação pelo Prefeito e aprovação pelo Legislativo Municipal. Ação não conhecida quanto ao ponto. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO E, NA PARTE EM QUE CONHECERAM, JULGARAM-NA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039795836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 09/05/2011) (Grifo acrescido)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. MERA NOMENCLATURA DO CARGO EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE  ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 32, CAPUT, DA CE. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL NA PARTE QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO SEM QUE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO CORRESPONDAM A TAIS FUNÇÕES, EM VERDADEIRA BURLA À EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO E AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. CONCESSÃO DE PRAZO DE TRÊS MESES PARA QUE O MUNICÍPIO SE AMOLDE À DECISÃO. ARTIGO 27, DA LEI FEDERAL Nº 9.868/1999.   REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.   (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040441305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/05/2011) (Grifo acrescido)

Como visto, é inarredável o vício de inconstitucionalidade material que recai sobre os cargos em comissão de Chefe de Departamento de Projetos, Chefe de Departamento de Pessoal, Chefe de Departamento de Tributos, Chefe de Departamento de Transporte Escolar, Chefe de Departamento de Serviços Rodoviários, Chefe de Departamento de Compras, Chefe de Departamento de Veículos, Chefe de Departamento de Desporto e Lazer, Chefe de Departamento de Trânsito, Chefe de Departamento de Telecentro, Chefe de Departamento de Assistência Social, Chefe de Departamento de Produção Primária, Chefe de Departamento de Meio Ambiente, Chefe de Setor de Licitações e Cadastro, Chefe de Setor de Empenhos, Chefe de Setor de Marcação de Consultas, Chefe de Setor de Orientação da Terceira Idade, Chefe de Setor de Vigilância Sanitária, justamente por estarem em inequívoco descompasso com os requisitos constitucionais, conforme se infere da redação dos artigos 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Constituição Estadual:

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. (...).

Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(...).
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Constituição Federal:

Art. 37. (...):

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

(...);

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

(...).

Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

“(...) A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. (...).” 

Diógenes Gasparini
 acrescenta:

“(...) os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.(...)”

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na Administração Pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por esses, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, reproduzido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, que dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é comum, exigida de todo o servidor público, mas especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança, por último tratada, é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a esses são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

“(...)Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.(...)”.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

É justamente o que não se verifica com os cargos de referidos, pois possuem atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento, evidenciando inequívoca violação à Constituição Estadual, a exemplo do cargo em comissão de Chefe de Setor de Marcação de Consulta, cuja atribuição é a de desenvolver as atividades relacionadas com o agendamento de consultas médicas e exames clínicos e laboratoriais – como se vê, de cunho apenas burocrático.
Por fim, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de cargos meramente técnicos, ao arrepio do ordenamento constitucional vigente. 

A propósito, são os seguintes precedentes do Tribunal Pleno do Pretório Excelso:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente (STF, Tribunal Pleno, ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, DJe 05-10-2007) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3.233/PB, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007, DJ 14-09-2007, p. 30) 

Com relação a esse último julgado, cumpre destacar trecho do voto do Ministro Joaquim Barbosa, relator para o feito, que, com propriedade, abordou a questão:

O Supremo Tribunal Federal tem interpretado essa norma como exigência de que a exceção à regra do provimento de cargos por concurso público só se justifica concretamente com a demonstração – e a devida regulamentação por lei – de que as atribuições de determinado cargo sejam bem atendidas por meio do provimento em comissão, no qual se exige relação de confiança entre a autoridade competente para efetuar a nomeação e o servidor nomeado (ADI 1.141, rel. min. Ellen Gracie, Pleno, DJ de 29.08.2003; ADI 2.427-MC, rel. min. Nelson Jobim, Pleno, DJ de 08.08.2003). Esse entendimento já se consolidara sob a vigência da Constituição anterior (Rp 1.368, rel. min. Moreira Alves, Pleno, j. 21.05.1987; Rp 1.282, rel. min. Octavio Gallotti, Pleno, j. 12.12.1985) 

Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos cargos em comissão de Chefe de Departamento de Projetos, Chefe de Departamento de Pessoal, Chefe de Departamento de Tributos, Chefe de Departamento de Transporte Escolar, Chefe de Departamento de Serviços Rodoviários, Chefe de Departamento de Compras, Chefe de Departamento de Veículos, Chefe de Departamento de Desporto e Lazer, Chefe de Departamento de Trânsito, Chefe de Departamento de Telecentro, Chefe de Departamento de Assistência Social, Chefe de Departamento de Produção Primária, Chefe de Departamento de Meio Ambiente, Chefe de Setor de Licitações e Cadastro, Chefe de Setor de Empenhos, Chefe de Setor de Marcação de Consultas, Chefe de Setor de Orientação da Terceira Idade, Chefe de Setor de Vigilância Sanitária porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das Leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
c) julgada procedente a ação, com a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19 da Lei n.º 949, de 30 de novembro de 2010, especificamente com relação aos cargos em comissão de Chefe de Departamento (treze cargos) e Chefe de Setor (cinco cargos), por ela criados, bem como das respectivas atribuições, do Município de Montauri, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 28 de maio de 2012.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

GSM/ES
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